REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TERRITORIO FEDERAL DO AMAP&

Decreto n® 1. de 24 de julho do 1834

Macapé, S0 de junho de 1981 — 3*-Fasira

Governador do Territirio
Cmte. Annibal Barcellos

CGabincte do Governador

Prof?, Izecuias L-tevam dos Santos

SECRETARIADO

Secretario de Administracio

Dr. Augusto Monte de Almeida

Secretario de Financas
Rubens Antonio Albuguerque
Secretario de Planejamento e Coordenagao
Dr. Antero Duarte Dias Pires Lopes
Secretario de Prnmoqﬁo Social
Dr3, Maria da Gloria Amorim
Secretario de Obras e Servigos Publicos
Dr. Sérgio Benedito Moura de Arruda
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Secretaria de Educaqio e Cultura

Profa2, Annie Vianna da Costa
_Secretario de Agricultura

Dr. Nestlerino dos Santos Valente

Secretario de Seguranga Publica

Dr. Jose de Arimathéa Vernet Cavalcanti
Secretario de Saude

Dr. Jose Cabral de Castro

(P) n® 0439 de 22 de junho de 1981

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando
das stribuigdes que Ihe séo conferidas pelo artigo 18, item I,
do Decreto-Lel n* 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em
vista os termos do Offcio n® 151/81-CG,

RESOLVE:

Art. 12 - Remover o servidor José Mira Moraes, ocupante
da fungéio de Motoriste, da Tabela de Pessoal Temporério do
Governo deste Territdrio, lotado na Secretarla de Administra-
¢80-SEAD, para o Gabinete do Governador-GABI, a contar
da presente data. -

Art. 2¢ - Revogam-se as disposigdes em contrarlo.

Palécio do Setentriéo, em Macap4, 22 de junho de 1981,

92¢ d: Republica e 38° da Criacéo do Territério Federal do A-
mapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0440 de 23 de junho de 1981

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando
das atribuicdes que Ihe séo conferidas pelo artigo 18, item I,
do Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar Nestlerino dos Santos Valente, Secrs-
tario interino de Agricultura do Governo deste Terrltério,
para viajar de Macapé, sede suas atividades, até a cidade de
Belém-PA, a fim de participar da Reuniéo do Grupo Perma-
nente de Consulta formado pelo BASA, SUDAM e BNDE, a
ser reallzado naquela Capital, no perfodo de 25 & 28 de Junho
do corrente ano.

Art. 2¢ - Revogam-se as disposigbées em contrério.
Palécio do Setentrido, em Macapa, 23 de junho de 1981,

92¢ da Republica e 38 da Criag&o do Territorio Federal do A-
mapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0441 de 23 de junho de 1981

O Governador do Territério Federal do Amap4,
usando das das atribuigées que Ihe séo conferidas pelo ar-
tigo 18, item lI, do Decreto-Lel n® 411, de 08 de janeiro de
1969,

RESOLVE:

Art. 19 - Designar Sebasti&o Paulo de Souza, Chefe de
Gabinete da SEAG, para responder acumulativamente, em
substituicdo, pelo expediente da Secretaria de Agricultura
do Governo deste Territério, durante o impedimento do res-
pectivo titular, no periodo de 25 a 28 de junho do corrente ano.

Art. 29 - Revogam-se as disposigées em contrério.

Palacio do Setentrifio, em Macapé, 23 de junho de 1981,
92¢ da Republica e 38¢ da Criagéo do Territério Federal do A-
mapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

Convénio que entre si celebram a Secretaria da Receita
Federal @ 0 Governo do Territério Federal do Amapé, , tendo
como objetivo a execucéo de um Programa de Coorperagéio
Técnlco-Fiscal, irelativamente a0 Imposto so-
bre Circulagio de Mercadorias, ao Imposto Unico sobre Mi-
nerais e ao Imposto de Transmissfo sobre Bens Imoéveis.

A Secretaria da Receita Federal e o Governo do Terri-
torio Federal do Amap4, nos termos da autorizagéo que lhes
fol conferida pela Portaria Interministerial MF—MINTER n¢
220, de 24 de abril de 1980, e de acordo com o disposto no
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artlgo 7¢ do Cédigo Tributério Nacional, tendo em vista os ob-
jetivos basicos da politica econémico-fiscal do Pals e

Considerando a conveniéncia de conjugar seus esfor-
gos visando & maior conscientizagéo do publico e conse-
quente elevacéo do grau de cumprimento das obrigacdes
tributérias por parte dos contribuintes, no Territério Federal
do Amapé;

Considerando que o desenvolvimento de agéo conjunta
e coordenada propicia resultados de maior alcance e efica-
cia;

Considerando, ainda, a necessidadede promover o ade-
quado treinamento do pessoal mobilizado para o referido
trabalho;

Resolve celebrar, por seus titulares, o presente Convé-
nio, que se regera pelas clausulas seguintes:

A Secretaria da Recelta Federal, através de suas unida-
des, e o Governo do Territério Federal do Amap4, por sua
Secretaria de Finangas, desenvolverdo, sob a Coordenagéo
da primeira, Programa de Cooperacéo Técnico-fiscal, objeti-
vando o desempenho, pelo Territério, das seguintes ativida-
des, relativamente ao Imposto sobre Circulagéo de Mercado-
rias (ICM), ao Imposto Unico sobre Minerais (IUM) e ao Im-
posto de Transmisséo sobre Bens Imdveis (ITBI): |

a) interc&mbio de informacdes e cadastramento de con-
tribuintes;

b) fiscalizag8o do cumprimento das obrigages tribu-
térias, auditoria e lavratura dos necessartos autos de Infra-
céo, bem como prestacdo de orientacdo fiscal aos contri-
buintes;

c) arrecadacéo dos impostos, especialmente seu con-
trole.

Il

O detalhamento das terefas relacionadas nas letras “a",
“b" e “c”, da cldusula |, de que dependeré o iniclo da execu-
¢éo do presente Convénio, sera estabelecido em ajustes cs-
lebrados entre o Secretério de Finangas do Territério Federal
do Amapé, e no &mbito da Secretaria da Receita Federal, o
Superintendente da Receita Federal da 2a. Regi#io Fiscal,
com a interveniénciada Coordenacéo de Sisitema interes-
sada nas aludidas terefas e da Coordenac¢do de Atlvidades
Especlais.

]

Ressalvado o disposto na CLAUSULA 1V, a execugéo

do aludido programa far-se-& com utiﬁiacéo de recursos ma-
teriais @ humanos do préprio Territério.

v

A execucdo das tarefes objeto do presente Convénio seré
sempre precedida de treinamento coordenado pela Secreta-

ria da Receita Federal.
A designagéo de servidores para o treinamento de capa-

citacéo sera feita com atendimento dos requisitos conslidera-
dos essenciais ao desempenho da fungéo, em especial:

a) nivel de instrug8ocompativelcom a atividade a ser exe-
cutada;

b) elevado padrido de conduta funcional.
' Vi

As partes convenentes cederdo locais ou éreas, nas res-
pectivas repartigdes, para execucéo dos servigos decorren-
tes deste Convénio.

Vil

Na execucéo das tarefas de que trata este Convénio, a
Secretaria de Finangas do Territério Federal do Amapa po-
dera recorrer & assisténcia da Secretaria de Economia e Fi-
nancas da Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, obser-
vados os critérios e diretrizes da Secretaria da Recelta Fede-
ral, estabelecidos nos respectivos ajustes.

Vil

Este Convénio poderé ser alterado a qualquer tempo,
por consenso mutuo, e sua extingdo ocorrera por Iniciativa
de quaisquer das partes mediante comunicagéo a outra, com
antecedéncia mfnima de 90 (noventa) dias.

Braslilia, 17 de junho de 1981 .

FANCISCO NEVES DORNELLES
Secretério da Recelta Federal

ANNIBAL BARCELLOS
Governador do Amapé

AJUSTE

Ajuste que entre sifazem a Superintendéncia. Reglonal da
Receita Federal da 2a. Regi&o Fiscal e a Secretaria de Finan-
¢as do Territério Federal do Amap4, com vistas a execucio
do Programa de Cooperagéo Técnico-Fiscal, objeto de Con-
vénio firmado entre a Secretaria da Recelta Federal e 0 Go-
verno do referido Territério. '
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A Coordenacéo de Atividades Especiais (CAE) e a Coor-
denacdc do Sistema de Informagdes Econémico-Fiscais
(CIEF) da Secretaria da Receita Federal (SRF), a Superinten-
déncia Regional da Receita Federal da 2a. Regido Fiscal
(SRF/2a.) e a Secretaria de Finangas do Territorio Federal do
Amapa (SFA), por intermédio de seus titulares, considerando
o disposto na cldusula segunda do Convénio celebrado entre
a Secretaria da Receita Federal e 0 Governo do Territorio do
Amap4, em 17 de junho de 1981, para desenvolvimento de
Programa de Cooperagéo Técnico-Fiscal relativamente ao
Imposto sobre Circulacdo de Mercadorias, ao Imposto Unico
sobre Minerais e ao Imposto de Transmiss&o sobre Bens |-
movais,

Resolvemn estabelecer as seguinies condigbes para exe-
cugéo das atividades de cadastramento dos contribuinies
desses impostos e do intercAmbio de informacdes:

I —Objetivos
O presente Ajuste objetiva:

a) proporcionar & SFA condigées de implantar e manter
seus préprios cadastros de contribuintes do Im-
posto sobre Circulagéo de Mercadorias (ICM), do Imposto
Unico sobre Minerais (IUM) e do Imposto de Transmisséo so-
bre Bens imoveis (ITBI);

b) institucionalizar o intercAmbio de informagdes cadas-
trais.

Il — Atribuicbes da SRRF/2a.

A SRRF/2a. se compromete a:

a) fornecer as seguintes informagées do Cadastro Geral
de Contribuintes (CGC), sobre os estabelecimentos localiza-
dos dentro dos limites geogréficos do Territério Federal do
Amapa:

- nimero de inscrigdo no CGC;

denominagédo da Pessoa Juridica;
razdo social;

1

endereco;

atividade principal (cédiga),
recolhimento de tributos (ICM; IUM e ITBI);

situac&o no cadastro (cédigo de “ativo”,
“cancelado”);

“baixado” ou

- natureza jurldica.
b) atualizar, semestralmente, as informagdes do CGC;

c) promover a capacitagdo de funcionarios indicados
pela SFA nas técnicas de gestdo de cadastro de contribuin-
tes e prestar auxilio na preparagdo de manuais de operacgéo.

Il — Atribuigcbes da SFA
Cabera &4 SFA:

a) implantar @ manter os cadastros de contribuintes do
ICM, do IUM e do ITBI com emprego de recursos préprios hu-
manos e materiais; :

b) selecionar, segundo os requisitos de aptiddo profssio-
nal e elevado padrdo de conduta funcional, os servidores de
seus quadros para receber os treinamentos coordenados
pela SRF;

c) fornecer 2 SRRF/2a., quando solicitadas, as informa-
¢bes constantes de seus cadastros de contribuintes.

IV — Das Atribuicdes da CIEF

A Coordenacéo do Sistema de Informacées Econdmi-
co-Fiscal prestara & SRRF/2a. o apoio necesséario ao cumpri-
mento de suas atribui¢des, especialmente:

a) autorizando a emissdo, por qualquer meio, das infor-
magdes do CGC, sem que decorra, pelo servi¢o, 8nus finan-
ceiro para o Governo do Territério Federal do Amap4;

b) fornecendo recursos humanos para as atividades re-

feridas na allnea “c” da Cléausuls |l.
V - Disposigdes Finais

V.1 - As disposi¢cées do presente Ajuste poderfo ser
complementadas ou alteradas mediante Termo Aditivo.

V.2 - O presente Ajuste entrard em vigor na data de sua
publicacéo.

DITIMAR SOUSA BRITTO
Superintendente da Receita Federal
na 2a. Regido Fiscal

RUBENS ALBUQUERQUE
Secretério de Financas do
Territério Federal do Amapa

SERGIO SANTIAGO DA ROSA
Coordenador do Sistema de Informagdes
Econdmico-Fiscais

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Coordenador de Atividades Especiais

AJUSTE

Ajuste que entre si fazery - Stperintendéncia Regional da
Receita Federal na 2a. Regiac " cal e a Secretaria de Finan-
cas do Territ6rio Fat do Ariapéd, com vistas & execugdo
do Progre.. .= de Ceo: ~#o  Técnico- Fiscel, objeto de

i o enire a Secretaria da Receita Federal e 0
s Territorio.

Governc «o -.'afai i
A Coordenacio de Atividades Especials (CAE) e a

Coordena: "o do  Sistema de Fiscalizagéo (CSF) da Secreta-
ria da Fleceita Federal (SRF), a Superintendéncia Regional da
Receita Faderal 2a, Regiéo Fiscal (SRRF/2a.) e a Secretaria
de Finangas do: Territério Federal do Amapa (SFA),-por in-
termédio de seus titulares, considerando o disposto na cléu-
sula segunda do Convénio celebrado entre a Secretaria da
Receita Federal e 0 Governo do Territério do Amapa, em 17
de junho de 1981, para desenvolvimento de Programa de
Cooperacéo Técnico-Fiscal relativamente ao Imposto sobre
Circulagéo de Mercadorias, ac Impostc  Unico sobre Mine-
rals e ao Imposto de Transmissdo sobre Bens Imdveis,

Resolvem aprovar as seguintes normas para execugao
das atividades de fiscalizagdo dos aludidos impostos:

| — Da Atividade Fiscal

I.1 - A fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes rela-
tivas ao Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias (ICM), ao
Imposto Unico sobre Minerais (IUM) e ao Imposto de Trans-
miss&o sobre Bens Iméveis (ITBI), no Territério Federal do
Amapé, serd exercida por servidores do Territorio, sob a su-
pervisdo da Delegacla da Receita Federal {DHF) em Macapa
e de conformidade com os métodos e programas elaborados
e/ou aprovados pelas SRRF/2a.

1.2 - Os programas de fiscalizagdo estabelecerfo os
procedimentos fiscais especlficos a serem observados no
curso da agdo, bem como as formas de acompanhamento e
controle de sua execugéo e de avaliagdo de resultados.

1.3 - A atribuicdo cometida ao Territério do Amapé, nos
termos do Convénio firmado, abrangerd, no que respeita &
atividade fiscal :

a) verifica do cumprimento das obrigagdes tributagéo
concernentes a legislagéo do ICM, do IUM e do ITBI e lavra-
tura, em caso de irregularidade, do competente Auto de In-
fracdo e demais termos de instrugdo do processo administra-
tivo fiscal;

b) prestacéo de assistdncia ap contribuinte, atraves da
manutencédo de plantéo fiscal destinado a orientar procedi-
mentos e a dirimir duvidas quanto ao entendimento da legisla-
¢éo dos referidos impostos;

c) divulgagéo, através dos velculos de comunicagéo dis-
poniveis, de informagdes e esclarecimentos que se fizerem
necessarios, na area do ICM, IUM e do ITBI, com vistas & ele-
vacéo do grau de cumprimento espontdneo do dever fiscal.

1.4 - Na realizagdo das atividades mencionadas nas letras
“b" e “¢" do subitem precedente, a SFA contard com a assls-
téncia técnica da DRF em Macapa.

Il — Do Processo Fiscal

1.1 - Os processos administrativos de exigéncia de cré-
ditos tributarios apurados nodesempenho da atividade fiscal
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aqui previstas deveréo obedecer s normas consubsténcia-
das no Decreto 70.235, de 6/3/72, e suas alteragcGes e nos
demals atos pertinentes.

1.2 - Na exscucéo da fiscalizagdo sero utilizados os for-
muldrios fiscais aprovados pela Portaria CSF 62, de 31 de
dezembro de 1974, adaptados, se necessario, as peculiarida-
des da acgéo fiscal a ser desenvolvida.

il — Disposi¢des Finais

1.1 - A SRRF/2a. e a SFA praticardo os atos necessarlos
& efetiva¢éio das normas deste Ajuste.

1.2 - As disposi¢des do presente Ajuste entrardo em vi-
gor na data se sua publicacéo.

Brasflia ,

DITIMAR SOUSA BRITTO
Superintendente da Receita Federal
na 2a. Regido Fiscal

RUBENS ALBUQUERQUE
Secretério de Finangas do Territério
Federal do Amapa

HAILE JOSE KAUFMANN
Coordenador do Sistema de Fiscalizagéo

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Coordenador de Atividades Especiais

AJUSTE

Ajuste que entre si fazem a Superintendéncia Regional
da Receita Federal na 2a. Regido Fiscal e a Secretaria de Fi-
nancas do Territério Federal do Amap4, com vistas & execu-
céo de atividades de arrecadacdo, objeto de Convénio fir-
mado entre a Secretaria da Receita Federal e 0 Governo do
referido Territério.

A Coordencéo de Atividades Especials (CAE) e a Coor-
denacfo do Sistema de Arrecadacéo (CSAr) da Secretaria
da Receita Federal (SRF), “a Superintendéncia Regional da
Recelta Federal da 2a. Regido Fiscal (SRRF/2a.) e a Secreta-
ria de Finangas do Territorio Federal do Amapa (SFA), por in-
termédio de Seus titulares, considerando o disposto na
clausula segunda do Convénio celebrado entre a Secretaria
da Receita Federal e 0 Governo do Territério do Amap4a, em
17 de junho de 1981, para desenvolvimento de Programa de
Cooperagio Técnico-Fiscal relativamente ao Imposto sobre
Circulagéo de Mercadorias, ao Imposto Unico sobre Mine-
rais, e ao Imposto de Transmissdo sobre Bens Imdéveis.

RESOLVEM aprovar as seguintes normas para execucéo
das atividades de controle da arrecacéo dos aludidos impos-
tos:

— Das Atlvidades de Arrecadacéo

1.1 - O controle de arrecadagéo do Imposto sobre Circu-
lacao de Mercadorias (ICM), do Imposto Unico sobre Mine-
rals (IUM), e do Imposto de Transmissdo sobre Bens Imdéveis
(ITBI) no Territério Federal do Amapa, serd exercido por ser-
vidores do Territorio, sob a supervisdo de funciondrios da
Secretaria da Receita Federal.

|.2 - A atribuicdo cometida ao Territério do Amapa, no
que se refere ao controle da arrecadagéo do ICM, do IlUM e
do ITBI, abrangera as seguintes atividades:

a) manter conta-corrente dos contribuintes dos impos-

tos; T
h) manter registro dos contribuintes em atraso ou bene-

ficiados com o regime de parcelamento e controlar a co-
branga dos débitos correspondentes; _

c) manter registro dos débitos fiscais apurados em pro-
cesso;

d) acompanhar a realizagéo da receita prevista e analisar
sua evolugéo;

e) fornecer & Secretarla da Receita Federal subsidios
para a elaboragéo das pstimativas de arrecadacgdo dos im-
postos;

f) registrar e autenticar livros ¢ documentos fiscals;

g) orientar aos contribuintes quanto ao recothimento dos
impostos.

il - Disposigdes finais

1.1 - A Superintendéncia Regional da Receita Federal da
2a. Regiao Fiscal e a Secretaria de Financas do Territério Fe-
deral do Amap4, sob a supervisdo da Coordenagédo do Sis -
tema de Arrecadacéo, praticardo os atos necessarios & efeti-
vacéo das normas deste Ajuste e ao inicio das atividades de
arrecadacéo dos tributos aqui referidos.

1.2 - As disposigdes do presente Ajuste entrardo em vi-
gor na data de sua publicacdo.

DITIMAR SOUSA BRITTO
Superintendente da Receita Federal
na 2a. Regido Fiscal

RUBENS ALBUQUERQUE
Secretario de Finangas do:
Territério Federal do Amapé

JOSE AFFONSO MONTEIRO DE BARROS MENUSIER
Coordenador do Sistema de Arrecadagéo

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Coordenador de Atividades Especiais

CIMACER S/A - COMERCIO E INDUSTRIA DE MATERIAL

CERAMICO
C.G.C.-MF n* 05. 549.936/0001-20
Capital Autorizado .......... Cr$ 100.000.000,00
Capital Subscrito ............ Cr3 36.120.000.00
Capltal Integralizado ........ Ccr$ 36.120.000,00

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINARIA E EXTRAOR-
DINARIA REALIZADAS EM 30 DE ABRIL DE 1981

Aos trinta dias do més de abril do ano de mil novecentos
e oltenta e um, as 10 horas, nos seus escritérios, na Av. Pro-
cépio Rola n® 595, nesta cidade, reuniram-se sm Assem-
blélas Gerals Ordinaria e Extraordinaria, acionitas da CIMA-
CER S/A - Comércio e Industria de Material Cer&mico, repre-
sentando a totalidade do Capital Social, conforme se com-
prova pelas assinaturas no Livro de Registro de Presenca
dos Acionistas, convocados que foram através do Edital pu-
blicado no Diario Oficial do Territério Federal do Amapa4, edi-
¢bes dos dias 24, 27 e 28 de abril de 1981. Assumiu a presi-
déncia dos trabalhos o Dr. Claudio Rocha Nunes, Diretor Pre-
sldente da Socledade, que convidou a mim, Euclides Pa-
checo Borges Neto, para Secretario. Constituida a Mesa, o
Sr. Presidente dsu por iniclados os trabalhos e solicitou ao
Sr. Secretéric que procedesse a leitura do Edital de Convo-
cacéo, cujo teor é o seguinte: - “CIMACER S/A - Comércio e
Industria de Material CerAmico - C.G.C. - 05.549.936/0001-90
- Assembléias Gerals Ordinéria e Extraordinéaria - Edital de
Convocacéio - Sé&o convocados os Senhores Acionistas da
CIMACER S/A - Comércio e Industria de Material Cerdmico,
a se reunirem nos seus escritérios, na Av. Procdpio Rola n?
595, nesta cidade, &s 10:00 horas do dia 30/04/81, a fim ds
tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte Or-
dem do Dia: Assembléia Geral Ordinaria - a) Tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as demons-
tracdes financeiras relativas ao exercicio de 1980; e b) Apro-
var a correco da expressdo monetaria do capital soclal. As-
sembléla Geral Extraordinéria - a) Deliberar sobre proposta
da Diretoria e do Conselho de Administragéo para alteracéo
do Estatuto Social, a saber: Art. 4° - Aumentar o limite do Ca-
pital Social Autorizado de Cr$ 80.000.000,00 para Cr$§
100.000.000,00; Art. 15° - Reduzir de 4 para 3 os membros do
Conselho de Administragéo sendo necessariamente todos
acionistas; Art. 19¢ - Aumentar de 4 para 5 os cargos da Dire-
torla, tendo em vista o desmembramento do cargo de Diretor
Administrativo e Financeiro, nos cargos de Diretor Adminls-
tratlvo e de Diretor Financeiro; Art. 20° - Alterar o Paragrafo
1¢ deste artigo; e Art. 23 a 26° - Alterar a competéncia atri-
bulda aos cargos dos Diretores. b) Eleger novo Diretor; e c)
Tratar de assuntos de interesse geral. Macap4, 20 de abrll de
1981 - Ass.) Claudio Rocha Nunes - Diretor Presidente"”.
Finda a lsitura, o Sr. Presidente submeteu & apreciagéo dos
presentes a matéria constante dos itens “a” e “b"” da Ordem
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do Dia da Assembléia Geral Ordinéria, que, depois de exami-
nada, foi, sem reserva, aprovada por unanimidade. A referida
matéria constou do Relatério da Diretoria, datado de 30 de
margo de 1981, publicado no Diério Oficial do Territdrio Fe-

deral do Amapé4, apresentando aos senhores acionistas a.
Demonstragdes Financeiras da Sociedade relativas ao
exerclicio social findo em 31 de dezembro de 1980, acompa-
nhado do parecer do Conselho de Administracéo, e com o
destaque do valor de Cr$ 2.711.184,74 (dois milhdes sete-
centos e onze mil cento e oitenta e quatro cruzeiros e setenta
@ quatro centavos) correspondente a corregéo da expressdo
monetaria do capital social. Dando inicio & Assembléia Geral
‘Extraordinérla, o Sr. Presidente teceu vérias consideraces
sobre a matéria que em seguida passaria a submeter aos se-
nhores aclonistas, dizendo inclusive que a proposta da Dire-
toria e do Conselho de Administracéo para introduzir modifi-
cagdes no corpo do Estatuto Social, objeto do item “a" da Or-
dem do Dia da referida Assembléia, viria proporcionar & So-
cledade melhores condi¢des de Administracéo de suas ativi-
dades. Colocada a matéria em votagéo, foi a mesma apro-
vada sem restrigdes, em consequéncia do que, os Arts. 4¢,
19¢, Paréagrafo 17 do Art. 207, e Arts.22¢ a 2g7passaram a ter a
redacéo a seguir enunciada, permanecendo inalterados os
seus demals Artigos e Paragrafos: “Art. 49 - O Capital Soclal
Autorizado seré de Cr$ 100.000.000,00 (cem milh&es de cru-
zelros), dividido em 100.000.000 (cem milhdes) de agbes do
valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiros) cada, constituldo
do seguinte modo: 25.000.000 (vinte e cinco milhdes) de
agbes ordindrias, do valor de Cr$ 1,00 (hum cruzelro) cada,
na importancia de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milh&es
de cruzeiros), e 75.000.000 (setenta e cinco milhdes) de
acbes preferenciais classe “A”, também do valor nominal de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada, na importancia de Cr$
75.000.000,00 (setenta e cinco milhdes de cruzeiros). Art. 159
- O Conselho de Administragéo serd composto por, no mi-
nimo, 3 (trés) membros, sendo necessariamente pessoas na-
turals, acionistas da Sociedade, residentes no pafs, e desig-
nados na Assembléia Geral que os eleger, sendo um Presl-
dente e demais membros. Art. 19° - A Empresa CIMCER S/A
- Comérclo e Industria de Material CerAmico serd adminls-
trada por uma diretoria composta de cinco (5) membros,
eleltos por maloria de votos, os quais exercer&o os cargos de
Diretor Presidente, Diretor Comercial e Industrial, Diretor Fi-
nanceiro, Diretor de Operagées e Diretor Administrativo. Pa-
ragrafo 12 do Art. 207 - Ficando vago o cargo de Diretor Pres|-
dente, o Diretor Financeiro assumird o cargo cumulativa-
mente, até que seja cumprido o estabelecido neste Artigo.
Art. 237 - Privativamente, compete ao Diretor Presidente: a)
Administrar, fiscalizar e desenvolver os negécios em geral da
Sociedade; b) Representar oficialmente a Empresa em Jufzo,
ou fora dele, podendo, para isso, constituir mandatérlos, com
poderes Ad Juditia e Extra; c) Assinar, autorizar, aceltar, re-
ceber, dar quitacéo, pagar, contratar, dispensar, comprar,
transigir, contrair obrigagdes, firmar compromissos, alienar
bens moévels e iméveis, em nome da Sociedade; d) Assinar
0s instrumentos em que a mesma for parte interessada; e)
Emitir, assinar, receber e endossar cheques; f) Apresentar
anuaimente & Assembléia Geral o relatério de sua gestéo; g)
Convocar e presidir as reunides da Assembléia Geral e da DI-
retoria, nos termos des*s Estatuto; e h) Delegar poderes. Art.
24¢ - Ao Diretor Comercial e Industrial compete: a) Desenvol-
ver a polltica e planos de comercializagdo de acordo com as
metas estabelecidas pela Empresa; b) Definir planos para
desenvolvimento de canais de distribuicdo dos produtos
para os diversos marcados de ‘atuacdo da Empresa; c) Elabo-
rar estudos de desenvolvimento de novos produtos, con-
forme as necessidades presentes constatadas no mercado; e
d) Definir bases da politica de distribuicéo, propaganda, pro-
mogéo e pregos dos produtos, para fins de decls&o final so-
bre a sele¢éio dos melhores meios alternativos de venda. Art.
25% - Ao Diretor Financeiro compete: a) Dirigir a politica de
administracéio financeira da Empresa, prevendo e contro-
lando adequadamente as suas disponibllidades; b) Preparar
e fornecer ao Diretor Presidente informagdes sobre o com-
portamento financeiro, patrimonial e operaclonal da Em-
presa; c) Desenvolver contatos com entidades flnancelras
oficiais e privadas com vistas a melhores oportunidades de
captacéo e aplicacéio de recursos; d) Supervislonar a elabo-
ragéo do orcamento anual e fiscalizar seu cumprimento; e 8)
Emitir, assinar, receber e endossar cheques. Art. 267 - Ao DI-

=

retor de Operagdes compete: a) Superintender todos os tra-
balhos pertinentes as areas de implantagéo fabril, Jazida e
producéo da Empresa; b) Fixar politicas especificas do Setor,
seus programas de fabricacgéo, ndices de desempenho ope-
racional, propondo e desenvolvendo novos métodos de pro-
ducéo, visando atendimento de planos de otimizagdo quanto
a custos, qualidade, quantidade e prazos; c) Propor progra-
mas de expanséo da atividade fabril, coerentes com as ne-
cessidades estabelecidas peia drea de comercializacéo da
Empresa; e d) Estabelecer programas de reducéo de custos
da érea Industrial, acompanhando sua implantacio e contro-
lando os resultados obtidos. Art. 27¢ - Ao Diretor Adminlistra-
tivo compete: a) Superintender todos os trabalhos adminis-
trativos da Socledade; b) Planejar, definir, desenvolver e exe-
cutar a estrutura organizacional e administrativa da Empresa,;
c) Suprir a organizagéo, de recursos humanos necessérios e
indispenséveis a sua operagéo; d) Manter um servigo efl-
ciente de contabilidade geral e de custos das atividades ope-
raclonais; e) Manter em boa guarda e seguranca os livros
obrigatorios e os bens patrimoniais da Empresa; f) Supervi-
slonar e dinamizar as demais funcdes administrativas e de
apoio de sua area de trabalho: comunicagdes e transporte,
materiais e compras, seguranca industrial, seguros, assistén-
cla social e relagdes publicas; e g) Fornecer ao Diretor Presi-
dente os elementos e dados indispenséveis ao relatério anual
de sua gestéo"”. Passando ao item “b” da pauta da Assem-
bléla Geral Extraordinéria e considerando a aprovacgéo do
desmembramento do cargo de Diretor Administrativo Finan-
ceiro, nos cargos de Diretor Administrativo e de Diretor Fl-
nanceiro, o Sr. Presidente indicou para o preenchimento dos
novos cargos os senhores Newton José Nunes e Isaac J. Fa-
rache, respectivamente, com o término dos seus mandatos
coincidindo com o dos demais Diretores da Sociedade, abrll
de 1983. Apreciadas pela Assembléia as referidas indica-
¢Oes, foram ambas aprovadas por unanimidade dos senho-
res aclonistas, tendo deixado de votar os legalmente impedi-
dos, ficando, portanto, eleitos, para Diretor Administrativo,
Newton José Nunes, brasileiro, casado, contabilista e técnico
de administragéio, residente na rua Candido Mendes n¢
1.166, nesta cidade, portador da Carteira de Identidade do
IFP/RJ n? 02052535-8 e do CIC n? 012.338.587-34, e para DI-
retor Financeiro, Isaac J. Farache, brasileiro, desquitado, ad-
vogado, residente na Praia do Flamengo n® 374, Apte n¢
1.301, no Rio de Janeiro/RJ, portador da Carteira de Identi-
dade n® 14.259 da OAB/RJ e do CIC n¢ 026.834.907-04. Apds
a eleicéio, o Sr. Presidente fez elogiosas referéncias a perso-
nalidade do Dr. Isaac J. Farache e agradeceu pelos bons ser-
vigos que prestou & Sociedade durante o perfodo em que
ocupou o cargo de Diretor Administrativo e Financelro, ora
extinto. Seguindo a pauta dos Trabalhos, o Sr. Presidente
franqueou a palavra aos senhores acionistas a fim de que se
manifestassem acerca de assuntos de interesse geral, objeto
do dltimo item “c” da Ordem do Dia e, como ninguém dela
quizesse fazer uso, agradeceu a presenca de todos, suspen-
dendo a sess&o pelo tempo necessério & lavratura desta ata.
Reiniciados os trabalhos, foi a ata lida, aprovada e assinada
pelos membros da Mesa e acionistas presentes. Macap4, 30
de abril de 1981. Ass.) Euclides Pacheco Borges Neto, Secre-
téario; Claudio Rocha Nunes, Presidente; Isaac J. Farache, por
sl @ pp. CIMATEL - Comércio e Industria de Material Técnico
Ltda.; Edvaldo Vaz Cedro, por si e pp. TRANSMITEL - Idis-
trla @ Comércio de Instrumentacéo Eletrénica Ltda.; Josana
Teresa Arraes Nunes; e Clecia Maria de Andrade Fontes Ce-
dro. :

Certificamos que esta ata & cdpia fiel da lavrada no livro de
Registro da Ata das Assembléias Gerais da CIMACER S/A.

- EUCLIDES PACHECO BORGES NETO - Secretérlo
CLAUDIO ROCHA NUNES - Presidente
Junta Cofnamd. do Amapé
CERTIDAO

Certlfico que a primeira via deste documento, por despa-
cho do Presidente da JUCAP, nesta data fol arquivada sob o
numero 10089,

Macapé, 23 de junho de 1981

MARILIA COSTA LIMA CAVALCANTE
Secretéria Geral - JUCAP
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GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADOCRIA GERAL

CONTRATO N¢ 024/81-PROG.

Termo de Contrato de Locagdo que entre si celebram o
Governo do Territério Federal do Amapé e a Senhora Rai-
munda Tereza Picanco, para cessdo de um imdvel destinado
ao funcionamento da Escola de 1* Grau “Bols do Igarapé do
Lago".

Aos quinze (15) dias do més de abril do ano de hum mil
novecentos o oltenta @ hum (1981), nesta cidade de Macap4,
capital do Territério Federal do Amapa, no Palacio do Seten-
trifio, de um lado o Governo do Territério Federal do Amapé,
adiante denomlinado Locatério, representado neste ato pslo
Excelentfssimo Senhor Governador Annibal Barcelios e de
outro a Senhora Raimunda Tereza Picanco, doravante deno-
minada Locadora, resolvem de comum acordo firmar o pre-
sente Contraio, consoante clédusulas e condigbes seguintes:

Clausula Primeira - Fundamento Legal: O presenia Con-
trato, enconira respaldo no item XVII do artigo 18, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969.

Cléusula Segunda - Do Objeto: O presente Contrato tem
por objetivo a cesséo de um imdvel de propriedade da Loca-
dora, situado no Igarapé do Lago, no Municlpio de Macapé,
para funcionamento da Escola de 19 Grau "Bois do Igarapé
do Lago". '

Cléusule Terceira - Do Prazo de Vigéncia e da Prorroga-
céo: O presente Contrato tera a duragéo de doze (12) meses,
contados de 1°¢ de janeiro de 1981 & 31 de dezembro do
mesmo ano, findo o qual podera ser prorrogado mediante
Termo Aditivo, se assim convier as partes contratantes, po-
dendo inclusive, modifica-lo no todo ou em parte.

Clausula Quarta - Do Aluguel: O aluguel mensal sera de
Cr$:1.508,00 (hum mil, quinhentos e oito cruzeiros) e seré
pago mediante emisséo e remessa de recibos pela Secreta-
ria de Educacéo e Cultura - SEEC - no Departamento de Des-
pesas da Secretaria de Finangas - SEFIN.

Cléausula Quinta - Da Alocacéo dos Recursos: As despe-
sas para custear este Contrato serdo alocadas em recursos
do Fundo de Participagéo dos Estados, Distrito Federal e
Territérios - Programa 08421884.767 - Categoria Econdmica
3.1.3.2.00, conforme Nota de Empenho n? 1.381, emitida em
18 de margo de 1981, no valor de Cr§: 18.096,00 (dezolto mil
e noventa e seis cruzeiros).

Clausula Sexta - Da Locagdo: O Locatério néo poderé
locar ou sublocar em parte ou no todo o imével ora locado,
sem que haja consentimento expresso e antecipado da Loca-
dora.

Clausula Sétima - Do Recebimento do Imével pelo Loca-
tario: O Locatério declara haver recebido o imével, nas mals
perfeitas condigdes, e obriga-se a restituir o imével ora lo-
cado, ao fim do prazo aqui estabelecido, em perfeitas condi-
¢Oes de uso e habitabilidade, acompanhando as chaves ¢
Habite-se da Secretaria de Saude.

Clausula Oitava - Modificagdes no Imével: O Locatario
néo poderé alterar a estrutura do prédio ora locado, sob pre-
texto algum, sem consentimento prévio do Locador, ficando
certo que toda e qualquer benfeitoria introduzida no imovel,
sejam necessérias ou néo, passaréo a pertencer a0 mesmo,
sem que por isso tenha a Locadora, que indenizar o Loca-
tario.

Clausula Nona - Da Rescisdo: O ndo cumprimento das
obrigagdes definidas neste instrumento, implicard em sua
denuncia e consequente rescisdo e a parte que der causa ao
rompimento deste Contrato, no seu tempo normal, aqui esta-
belecido, incidira nas sangées previstas no art, 3¢ da Lel n°
6.649, de 16 de maio de 1979.

Clausula Décima - Do Foro: Para dirimir quaisquer davi-
das surgidas durante a vigéncia deste Contrato, fica eleito, de
comum acordo, o Foro da Comarca de Macapé.

E, por estarem assim de acordo, Locatario e Locadora,
retificam o presente instrumento legal, assinando-o em cinco

(05) vias de igual teor e forma, na presenca das testemunhas
abaixo nomeadas.

Macapé, 15 de abril de 1981

ANNIBAL BARCELLOS
Locatério

RAIMUNDA TEREZA PICANCO
Locadora

TESTEMUNHAS:
Maria de Nazaré Rodrigues Botelho
Bernardino Mendes dos Santos

GOVERND DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL

CONTRATO Ne 025/81-PROG.

Termo de Conirato de Locagéo que entre si celebram o
Governo do Territdrio Federal do Amapé e o Senhor Ricardo
Alves Barbosa, para cesséo de um imovel destinado ao fun-
clonamento da Escola de ¢ Grau “Séac Paulo”.

Aos quinze (15) dias do més de abril do ano de hum mii
novecentos e oitenta e hum (1981), nesta cidade de Macapa,
capital do Territério Federal do Amapa, no Palacio do Seten-
triéo, de um lado o Governo do Territdrio Federal do Amapa,
adiante denominado Locatério, representado neste ato pslo
Excelentissimo Senhor Governadcr Annibal Barcellos & de
outro o Senhor Ricardo Alves Barbosa, doravanie denomi-
nado Locador, resolvem de comum acordo firmar o presente
Contrato, consoante clausulas e condicdes seguintes:

Clausula Primeira - Fundamento Legal: O presente Con-
trato, encontra respaldo no item XVII do artigo 18, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1968.

Clausula Segunda - Do Objeto: O presente Contrato tem
por objetivo a cesséo de um imével de propriedade do Loca-
dor, situado na Margem Direita do Rio Araguari, no Municipio
de Macapé, para funcionamento da Escola de 1? Grau “S&o
Paulo”,

Cléausula Terceira - Do Prazo de Vigéncia e da Prorroga-
cdo: O presente Contrato teré a duragdo de doze (12) meses,
contados de 1¢ de janeiro de 1981 a 31 de dezembro do
mesmo ano, findo o qual poderé ser prorrogado mediante
Termo Aditivo, se assim convier as partes contratantes, po-
dendo inclusive modifica-lo no todo, ou em parte.

Clausula Quarta - Do Aluguel: O alugue! mensal seré de
Cr$:1.508,00 (hum mil, quinhentos e oito cruzeiros) e seré
pago mediante emisséo e remessa de recibos pela Secreta-
ria de Educagéo e Cultura - SEEC - no Departamento de Des-
pesas da Secretaria de Finangas - SEFIN.

Ciéusuia Quinta - Da Alocacédo dos Recursos: As despe-
sas para custear este Contrato serdo alocadas em recursos
do Fundo de Participagdo dos Estados, Distrito Federal e
Territérios - Programa 08421884.767 - Categoria Econdmica
3.1.3.2.00, Conforme Nota de Empenho. n¢ {382, emitida em
18 de margo de 1981, no valor de Cr$: 18.096,00 (dezoito mil
e noventa e seis cruzeiros).

Cléausula Sexta - Da Locagéo: O Locatario ndo poderé lo-
car ou sublocar em parte ou no todo o imdvel ora locado,
sem que haja consentimento expresso e antecipado do Loca-
dor.

Clausula Sétima - Do Recebimento do Imével pelo Loca-
tario: O Locatario declara haver recebido o imével, nas mais
perfeitas condicdes, e obriga-se a restituir o imével ora lo-
cado, ao fim do prazo aqui estabelecido, em perfeitas condl-
¢des de uso e habitabilidade, acompanhando as chaves o
Habite-se da Secretaria de Saude.

Clausula Oitava - Modificagdes no Imével: O Locatério
néo poderé alterar a estrutura do prédio ora locado, sob pre-
texto algum, sem consentimento prévio do Locador, ficando
certo que toda e qualguer benfeitoria introduzida no Imével,
sejam necessarias ou néo, passardo a pertencer ao mesmo,
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sem que por isso tenha o Locador, que indenizar o Locatario.

Cléusula Nona - Da Rescisdo: O ndo cumprimento das
obrigagdes definidas neste instrumento, implicard em sua
dendncia e conseguente resciséo e a parte que der causa ao
rompimento deste Conirato, no seu tempo normal, aqui esta-
belecido, Incidird nas sangdes previstas no art. 3° da Lel n?
6.648, de 16 de maio de 1979.

Cléusula Décima - Do Foro: Para dirimir quaisquer duvi-
das surgidas durante a vigéncia deste Contrato, fica eleito, de
comum acordo, o Foro da Comarca de Macapa.

E, por estarem assim de acordo, Locatério e Locador, re-
tificam o presente instrumento legal, assinando-o0 em cinco
(05) vias de igual teor e forma, na presenca das testemunhas
abaixo nomeadas.

Macap4d, 15 de abril de 1981.

ANNIBAL BARCELLOS
Locatério

RICARDO ALVES BARBOSA
Locador

TESTEMUNHAS:
Marla Eliete Melo Rodrigues
lleglivel

CONVENIO N° DNOS 002/81
PROCESSO N° DNOS 13691/80

Convénio que celebram entre si o Departamento Naclo-
nal de Obras de Saneamento e o0 Governo do Territérlo Fede-
ral do Amapé, para colocar em funcionamento o Sistema Pu-
blico de Esgotos Sanitérios da Cidade de Macapa.

Aos olto dlas do més de maio de mil novecentos e oltenta
e um, na cldade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Ja-
nelro, o Departamento Nacional de Obras de Saneamento,
neste ato representado pelo Eng? José Reinaldo Carnelro Ta-
vares, Diretor Geral do DNOS, ex vi do disposto no inciso XIV,
do artigo 61 do Regimento do DNOS, e o Governo do Terrl-
tério Federal do Amap4, neste ato representado pelo Co-
mandante Annibal Barcellos, Governador do Territérlo Fede-
ral do Amapa, doravante denominados respectivamente,
DNOS e Governo do Territério Federal do Amapé, mediante
as clausulas seguintes:

Primeira - O presente Convénio tem por objetivo o rema-
nejamento da Linha de Recalque da Elevatéria n® 3 ao Pogo
de Visita C-6/1, assim como colocar em funclonamento o
Sistema Publico de Esgotos Sanitérios da cidade de Macapé.

Segunda - Para cumprimento do objetivo do Convénio
previsto na Clausula Primeira 0 Departamento Nacional de
Obras de Seneamento repassara ao Governo do Territério
Federal do Amapé a importéncia de Cr$ 11.388.487,05 (onze
milh&es, trezentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta
e sete cruzeiros e cinco centavos).

Tercelra - A participagéo financeira do DNOS, discrimi-
nado na Clausula Segunda, correré & conta dos recursos do
Programa de Polos Agropecuérios e Agrominerals da Ama-
z0nia, codificagéo 2.2.3.03.336.04-06-AP PROTERRA/80, fi-
cando Inicialmente empenhado o valor disponivel de Cr$
6.420.487,05 (seis milhdes, quatrocentos e vinte mil, quatro-
centos e oltenta e sete cruzeiros e cinco centavos), corres-
pondente a NE n? 1512-8/81 de 08.05.81 e o0 saldo serd4 em-
penhado apds recebimento da quarta parcela dos recursos
programados para a cidade de Macapé no valor de Cr§
4.968.000,00 (quatro milhdes, novecentos e sessenta e olto
mil cruzeiros).

Quarta - A entrega dos recursos do DNOS ao Governo
do Territério Federal do Amapé seré feita em duas parcelas,
sendo a primeira no valor de Cr$ 6.420.487,05 (seis milhdes,
quatrocentos e vinte mil, quatrocentos e oitenta e sete cruzel-
ros e cinco centavos), apds publicagéo do presente Convénio
em Diérlo Oficlal e a segunda parcela no valor de Cr§
4.968.000,00 (quatro milhdes, novecentos e sessenta e olto
mil cruzeiros), tdo logo esteja disponivel.

Quinta - Caber4 ao Governo do Territério Federal do
Amapa a execucgéo de todos os trabalhos objeto do presente
Convénio, podendo realizé-los diretamente ou medlante em-
preitada com terceiros, respondendo pelas obrigagdes con-
vencionadas.

Sexta - A execucdo dos trabalhos obedeceré a projetos
especificacdes e orgamentos aprovados pelo DNOS.

Sétima - O Governo do Territério Federal do Amapé faré
a dlvulgagéo através de placas Indicativas, adequadamente
colocadas, de que a obra est4 sendo realizada em Convénio
com o DNOS.

Oltava - O DNOS e o Governo do Territério Federal do
Amapé manter#io os entendimentos necessérios & execuglo
deste Convénio, sempre por escrito por intermédlo da 2¢ Di-
retoria Regional do DNOS (2¢ DR), que acompanhara e flsca-
lizaré os trabalhos através de 6rgéo ou técnico credenciado.

Nona - Caberd ao Governo do Territério Federal do
Amapé promover as suas expensas a liberacéo das areas ne-
cessérias & realizagéo dos trabalhos, bem como toda e qual-
quer desapropriagéo e demais providéncias indispenséveis &
execucgédo dos trabalhos.

Décima - O Governo do Territérlo Federal do Amapé
obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos em razéo
deste Convénio diretamente ao Tribunal de Contas da Unido
e a fornecer ao DNOS, na concluséo dos servigos, Relatério
Financeiro.

Décima Primelra = O Governo do Territério Federal do Amapé
assume o0 compromisso de, apés a conclusfo das obras,
mant8-las em perfeitas condigdes de conservagéo e funclo-
namento.

Déclma Segunda - Caso o custo dos servigos ultrapasse
o valor estimado na Cléausula Segunda, a diferenga sera com-
plementada pelo Governo do Territério Federal do Amapa.

Décima Terceira - O prazo de vigéncia do presente Con-
v@nlo sera de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
sua publicagdo em o6rgéo oficial.

Décima Quarta - O presente Convénio poderé ser de-
nunclado por qualquer das partes convenentes por Infracéo
das suas Clausulas, procedendo-se entéo, & avaliagéo final
dos servigos executados, para efeito de cumprimento do dis-
posto na Cldusula Segunda, respondendo o convenente ina-
dimplente pelos prejulzos dela decorrentes.

Décima Quinta - O presente Convénlo podera ser aditado
renovado ou rescindido, quando for do Interesse das partes,
observadas as formalidades legals.

Décima Sexta - O presente Convénio, ap6s sua aprova-
¢éo pelo Conselho de Administragéo do DNOS, entrara em
vigor na data de sua publicagBio em ¢érgéo oficlal, o que
dever4 ser feito no prazo de 20 (vinte) dlas, a partir da data
de sua assinatura.

Décima Sétima - Fica eleito o foro correspondente &
sede do DNOS, para dirimir questdes resultantes deste Con-
vénlo.

E, para firmeza e validade de tudo quanto ora se esti-
pula, lavrou-se o presente Convénio, o qual, depols de lido e
achado conforme, vai assinado pelo Eng? José Reinaldo Car-
neiro Tavares, pelo Comandante Annibal Barcellos e por
duas testemunhas a tudo presente.

Rio de Janeiro, 08 de maio de 1981

ENG® JOSE REINALDO CARNEIRO TAVARES
Diretor Geral do DNOS

Comte. ANNIBAL BARCELLOS
Governador do T.F. do Amapé

TESTEMUNHAS:
llegivels

Aprovado pelo Conselho de Administracéo do DNOS atraves
da Resolugdo 007/81, na Reunido 003/81, ambas de
12.01.81. ¥
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GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL

TERMO ADITIVO

Segundo (2°) Termo Aditivo ao Conirato de Locagéo n?
008/79-CODEOF/NSP/SEC, que entre si celebram o Go-
verno do Territério Federal do Amap4, através da Secretarla
de Educacéo e Cultura e a Igreja Presbiteriana, para fins de
Administragéo, manutengdo e funcionamento da Escola de
Primeiro Grau “Teixeira Gueiros”, mediante adocdo das
clausulas @ condigdes seguintas:

Acs quinze (15) dias do més de abril do ano de hum mil
navecentos e oitenta e hum ( (1981), nesta cidade deMaca.
P4, capital do Territrio Federal do Amap4, o Governo do
Territério Federal do Amap4, neste ato representado pelo
gsu Governador, Senhor Annibal Barcellos, daqui em diante
denominado simplesmente Governo e a Igreja Presbiteriana,
doravanie denominada simplesmente Igreja, nests instru-
menio representada por ssu Titular, Pastor Antonio Jorge  ds
Souza, acordam celebrar o presente Termo Aditivo, me-
diante as seguinies cléusulas:

Clausula Primeira: Amparado pelo que preceitua &
Clausula Terceira - Do prazo de vigéncia e da prorrogagéo -
do Contrato original, fica por esie Termo Aditivo o mesmo
prorrogado por mais doze (12) meses, contados de 1¢ de Ja-
neiro & 31 de dezembro de 1918.

Clausula Ssgunda: O aluguel mensal seré de
Cr$:13.663,00 (treze mil, seiscentos e sessenta e trés cruzel-
ros), pagével dentro das normas estipuladas no paréagrafoc
tinico da Clausula Quarta - Da Alocacéo e Liberacéo dos Re-
cursos - do Contrato primitivo.

Clausula Terceira: As despesas para custear o presente
Termo Aditivo, serfio  alocadas do Fundo de Particlpagéo
dos Estados, Distrito Federal e Territérios - Programa
08431884.768 - Categoria Econémica 3.1.3.2.00, conforme
Nota de Empenho ne 1.387, emitida em 20 *de margo ds
1881, no valor de Cr$:163.956,00 (cento e seseenta e trés mll,
novecentos e cinquenia e seis cruzeiros).

Cléausula Quarta: Permanecem inalteradas as demals
cléusulas, obletivos e obrigagdes de Instrumento Principal.
E por assim estarem justos & de comum acordo, 0 Go-
verno e & lgreje firmam o presents Termo Aditivo, em  clnco
{0G) vies de igual teor e forma para 0 mesmo fim, na presenca
das dues (02) testemunhas abalxo nomeadas.
Macapa, 15 de abril da 1981,

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

ANTONIO JORGE DE SOUZA
IGREJA

TESTEMUNHAS:
Bernardino Mendes dos Santos
Rubem da Cunha Favacho

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO DA 8 REGIAO
JUNTA DE CONCILIAGAO E JULGAMENTO DE MACAPA

EDITAL DE NOTIFICAGAO
PRAZO DE 05 DIAS

Pelo presente Edital fica notificado Alcides de Souza
Cambraia, atualmente em lugar incerto e n&o sabido, recla-
mante nos autos do processo n® 284/81-JCJ-Macapéd, em
que Almeida & Companhia, é reclamada, de que deveré re-
ceber na Secretaria desta Junta, no prazo de 5 (cinco) dias,
Importéncia que lhe é devida no supracitado processo.

Secretaria da Junta de Conciliagéo e Julgamento de Ma-
capd, 19 de junho de 1881.

EUTON RAMOS
Diretor de Secretaria

PODER JUDICIARID
JUST:GA DOS TERRITORIOS
TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MACAPA

EDITAL DE CITAGAO, COM O PRAZO DE 15 DIAS, NA
FORMA ABAIXO: °

QO Doutor Jodo Alves de Oiiveira, MM. Juiz de Direlto da
Comarca de Macapé, Capital do Territéric Federal de
Amapa, na forma da Lei etc..,

FAZ SABER a todos os que o presente Edital com prazo
de 15 dias virem, ou dele tiverem conhecimsnio, que neste
Jufzo corre seus trAnsmites um processo em gque § acusado:
Carlos Martino Salmento Pereira, brasileiro, solieiro, comsr-
ciante, residente e domiciliado & Rua Hildemar Maia, n® 1084
- Bairro de Santa Rita, como incurso no ar?, item 1V do & 4v
do art. 155 do Cadigo Penal Brasileiro. E, como tenha o Gil-
cial de Justica deste Julzo certificado ndo o haver encontrado
nesta Comearce, ndo sendo possivel citd-lo pessoalmenie,
cita-o pelo pressnte a comparscer neste Julzo, no edlficlo do
forum desta Comarca, sitc & Avenida Amazonas, n® 26, es-
quina com a Rua Cel. Coriolano Jucg, nesta cidade, no dia
03/07/1981, as 9:00 horas, a fim de ser interrogado, promo-
ver sua defesa e ser notificado dos ulteriores termes do pro-
£esso, a que davera comparecer, sob pena de revslia. Para
conhecimento de todos é passado o presente Edital, cuja 2¢
via ficara afixada no lugar de costume. Dado e passado nesta
cidade, aos quinze dias do més de junho do anc de hum mil
novecentos oitenta e um. Eu Manoel Januario da Silva, Escri-
viio subscrevl.

JOAO ALVES DE OLIVEIRA
Juiz de Direito

CARATORIO DE REGISTRC PUBLICO
PROCLARAS DE CASAMENTO

O Oficlal do Registro Civil da Comarca de Macapa, Terri-
torio Federal do Amapa, Republica Federativa do Brasil, faz
saber que pretendem se casar: EUSTEOCLIDES CARVALHO
SILVA e SOLANGE PEREIRA.

Ele & filho de Eusteclides Nunes da Silva e de Célia Car-
valho Silva.

Ela & filha de Milton José Pereira e da Odetas de Carva-
lho.

Quem souber de qualquer impedimenio que os iniba de
casar um com o outro, acuse-o na forma da lei.

Macapé, 24 de junho de 1981

MARIA AMERICA MURICIA TEIXEIRA
Oficial e Tabslifio Substituto

CARTORIO DE REGISTRO PUBLICO
PROCLAMAS DE CASAMENTO

O Oficial do Registro Civil da Comarca de Macapég,
Territorio Federal do Amapa, Republica Federativa do Brasil,
faz saber que pretendem se casar: GERSON PACHECO DA
COSTA e IVANI OLIVEIRA SOUZA.

Ele é filho de Francisco Pereira da Costa e de Teresinha
de Jesus Pacheco da Costa,

Ela é filha de Alberio Pereira de Souza e de Luiza de Oli-
veira Souza.

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de
casar um com o outro, acuse-o0 na forma da lel.

Macap4d, 26 de junho de 1581

MARIA AMERICA MURICI  TEIXEIRA
Oficial e Tabelido
substituto




	

